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			Educação como Espaço de Direito traz os resultados de pesquisas teóricas e empíricas desenvolvidas pelo Grupo de Pesquisa Formação de professores: fundamentos e metodologias de ensino UFT/Capes/CNPq, reunindo pesquisadores de diferentes regiões do Brasil, além de contar, ainda, com importantes contribuições das pesquisadoras Sylvia Riquelme Acuña (Universidade de Santiago do Chile) e Marianela Ferreira Caro (Universidade Metropolitana de Ciências da Educação do Chile), cujos estudos abordam a efetivação do direito à educação na América Latina e Caribe. 


			Este é o terceiro livro organizado pelo grupo, que vem se consolidando no decorrer dos últimos oito anos, norteado pela busca do conhecimento em prol da educação e do desenvolvimento humano. Trata-se de uma construção envolvendo planejamentos e sistematizações de pesquisas em decorrência de esforços individuais e coletivos que, enquanto grupo, exigem leituras, apresentações, sinopses e intensos debates, ações que possibilitam socializar o processo e direcionar a escrita, movimentos necessários para construção e continuidade de estudos críticos e coletivos.


			Os campos temáticos, do presente livro, procuram pensar a educação como direito para além da sala de aula universitária, considerando: os estágios docentes, o papel do profissional da coordenação pedagógica, a EaD, a presença das especificidades como forma de inclusão, a experiência como práxis da formação docente-discente.


			Estudos que atendem inquietações referentes às conquistas adquiridas Pós- Constituição de 1988, questões que abordam o sistema educacional, o papel dos direitos humanos, em especial, a formação de professores; a educação infantil, a educação hospitalar e as necessidades educacionais especiais de forma a revelar campos de leitura, ainda invisíveis, sobre diferentes nuances que constituem práticas políticas e pedagógicas desenvolvidas por uma sociedade que intenta a consolidação de sua democracia.


			Baseado em pesquisas, de modo original, o livro busca entrelaçar temas desafiadores entorno do direito à educação a maneira de Martins (2016) em “redes que se fazem teias”. Em capítulos, o processo diverso de olhares e saberes constitui-se, nas tessituras de único eixo, ou seja, pensando a educação como espaço no qual os direitos humanos se sobressaem como necessidades vitais de uma sociedade que preza pela construção e desenvolvimento de sua cidadania. Situações que dizem do próprio processo educacional, como também perpassam subjetividades intrínsecas, presentes nas relações professor/aluno e nas relações com a sociedade de modo geral, o que considera a presença (ou ausência) da família como instituição social. 


			Nesse processo, os desafios que se avultam em contextos ditos de excepcionalidade são revelados, explicitando que as condições de garantia dos direitos à educação são ameaçadas diante de fragilidades da sociedade que tornam as especificidades de ensino-aprendizagem obstáculos ao acesso à escola, como por exemplo, no caso de crianças que em tratamento hospitalar, sem acesso a educação, são excluídas e se tornam “invisíveis a uma sociedade sadia” (Rolim, 2015). Estamos diante de evidências que inquietam e levantam questões que precisam de respostas sociais, construções conjuntas que objetivam quebrar barreiras e lutar pelo direito à educação. 


			Questões que perpassam a formação de professores, a docência e a discência, considerando as especificidades do processo de ensino-aprendizagem reiterando a importância da formação política, ética e democrática da ação educativa. Ou seja, estando ciente que no ato de educar um projeto de sociedade está sendo construído e pode conter, de forma explícita ou implícita, diversos modos de exclusão que urgem respostas por meio de políticas públicas visando a “restauração da justiça” (Martins, 2016). 


			Dessa forma, desafiamos o leitor a questionar a sociedade e assim tecer mais um fio nesta “teia” de saberes que, em seu movimento, entrelaça a todos que aceitam pensar a educação como “espaço de direito”!
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			A FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM DIREITOS HUMANOS: O DEBATE NECESSÁRIO NA CONSTRUÇÃO DE UMA PROPOSTA PEDAGÓGICA DEMOCRÁTICA


			Paulo Fernando de Melo Martins


			Halyny Mendes Guimarães


			Introdução


			Em muitos momentos pode surgir o questionamento de qual o papel dos Direitos Humanos na sociedade, do seu grau de concretude, do seu alcance nas diferentes realidades e sua relação com a Educação, em especial, com a formação de professores. E mesmo, se podem ser efetivados em meio às tantas práticas, lógicas e culturas existentes no ambiente social.


			Nessa direção, pode emergir como questão o que são os Direitos Humanos, se podem ser efetivados, ou mesmo se de fato existem, enquanto uma concepção de direitos naturais, que precedem inclusive a lei e, portanto, uma necessária reflexão na educação em direitos humanos.


			Mas partindo do pressuposto de que existem, mesmo sem ainda conceituá-los, poderia se imaginar qual o ambiente mais propício à consolidação de tais direitos. Talvez, muito facilmente, se chegue à conclusão de que o ambiente democrático, de respeito e diálogo, seja o mais adequado à concretização desses direitos. Cabe, pois, pensar, se o ambiente democrático no país está favorável à consolidação dos Direitos Humanos e, portanto, se a educação – entendida como prática social – poderá se desenvolver a partir daquilo que está previsto no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, lançado em 2003, que teve sua versão final em 2006. O mencionado plano está ancorado no Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos e no seu plano de ação.


			É comum a concepção de uma relação quase que simbiótica entre a Democracia e os Direitos Humanos, sendo que não raro é possível se concluir que esses direitos poderiam sofrer graves prejuízos quanto à sua conformação em ambientes não democráticos. 


			Todavia, ao se construir esse percurso de reflexão acerca da possível simbiose, em momentos pontuais, a conclusão pode parecer desconstruída. Afinal, a ideia de Direitos Humanos não parte de um conceito fechado, unívoco. É salutar que exista um debate em torno da própria definição.


			Mas ora, como efetivar Direitos Humanos, se não há receita pronta, se nem mesmo há entendimento comum sobre o assunto? Então, eis que parece reconfortante, a ideia da argumentação que pode conduzir a um consenso.


			Nisso parece haver coerência, afinal, esse ambiente de argumentação e debate, nada mais é que o próprio exercício da Democracia. E afinal, Direitos Humanos melhor se concretizam em ambientes democráticos. 


			Além disso, se entende que é através do desenvolvimento de uma consciência crítica que o cidadão adquire as condições necessárias para conquistar sua liberdade. Portanto, desenvolver uma consciência crítica é um meio decisivo de auferir poder. Na Democracia, por meio da consciência crítica, podemos abranger a compreensão de como as relações de poder na sociedade conformam as experiências e percepções de cada indivíduo e, consequentemente, de poder identificar como cada sujeito pode assumir protagonismo no processo de uma mudança social.


			Mas quando tudo parece estar assentado em seu lugar, convém refletir que a Democracia também não tem um sentido único e tão definido. Nesse debate, como propor uma formação de professores numa perspectiva democrática sem observar a efetividade dos Direitos Humanos? A definição de Direitos Humanos exerce centralidade para iniciar uma reflexão sobre a importância da questão na formação de professores? Seria possível pensar uma formação inicial negligenciando a defesa e a promoção dos Direitos Humanos?


			Em busca de refletir e não de dar respostas definitivas sobre cada um desses pontos é que o presente artigo foi elaborado. 


			Direitos Humanos e Democracia: concepções em disputa na contemporaneidade


			Ao se pensar em Direitos Humanos e Democracia, e na relação entre ambos, importantes questões surgem. E numa reflexão mais cuidadosa, há de se perceber que existem detalhes que permeiam estes institutos que os tornam complexos e possibilitam raciocínios dos mais diversos, e, por conseguinte, geram uma infinidade de respostas.


			Inicie-se pelo próprio conceito de Direitos Humanos. Benevides (2007, p. 337), concebe os Direitos Humanos como aqueles comuns a todos, a partir da matriz de direito à vida, sem distinção de qualquer natureza. Admite-os como aqueles que decorrem do reconhecimento da dignidade intrínseca de todo ser humano. Por outro lado, alguns autores problematizam a questão e oferecem outros elementos para complexificar a conceituação.


			A expressão “direitos humanos” é uma forma abreviada de mencionar “os direitos fundamentais da pessoa humana”. Esses direitos são considerados fundamentais porque sem eles a pessoa humana não consegue existir ou não é capaz de se desenvolver e de participar plenamente da vida. Todos os seres humanos devem ter assegurados, desde o nascimento, as condições mínimas necessárias para se tornarem úteis à humanidade, como também devem ter a possibilidade de receber os benefícios que a vida em sociedade pode proporcionar. Esse conjunto de condições e de possibilidade associadas às características naturais dos seres humanos, a capacidade natural de cada pessoa e os meios de que a pessoa pode valer-se como resultado da organização social. É a esse conjunto que se dá o nome de direitos humanos. (Dallari, 2004, p. 7)


			Assim, os direitos humanos são comumente considerados, por muitos, como sinônimo de direitos fundamentais. O emérito professor Canotilho (1998, p. 258) ressalta sutil diferença entre tais direitos:


			Direitos Fundamentais são os direitos do homem, jurídico- institucionalmente garantidos e limitados espaço-temporalmente. Os Direitos do Homem arrancariam da própria natureza humana e daí seu caráter inviolável, intemporal e universal; os direitos fundamentais seriam os direitos objetivamente vigentes numa ordem jurídica concreta. 


			De toda sorte, essas são definições que levam a entender os Direitos Humanos como sendo naturais, universais, intrínsecos ao homem. Mas adotar uma crença geral sobre Direitos Humanos não é coisa tão simples assim.


			Primeiramente, porque cabe pensar que numa sociedade complexa, de culturas diversas, de entendimentos dos mais variados, seria uma quimera traçar um sentido único para tais direitos.


			O que determinada sociedade, grupos ou pessoas isoladamente concebem por Direitos do Homem, não necessariamente são os mesmos parâmetros nos quais outros acreditam. 


			A questão, nos dias de hoje, está justamente em nos perguntarmos sobre como é possível, entre tantas ideologias e tantos discursos, cada qual abrindo um campo de possibilidade de leitura encobridora de uma visão unilateral dos direitos humanos, florescer um discurso efetivamente democrático e multilateral acerca dos Direitos do Homem. Essa indagação ganha força numa outra: saber se é possível, e como é possível, pensarmos um procedimento metodológico possibilitador de uma crítica verdadeiramente capaz de conduzir ao emprego democrático e multilateral de sentido para os direitos humanos pelos agentes sociais, frente à constatação de que a plurivocidade discursiva dos direitos humanos não necessariamente afasta um emprego unilateral de sentido para eles. (Coelho; Pedra, 2016, p. 6)


			A questão torna-se mais polêmica e complexa à medida que incorporamos reflexões como a do professor Jeremy Bentham. Os estudos de Sen (2011, p. 39-44) assinalam que, por exemplo, o Bentham rejeita a ideia de Direitos Humanos e afirma que “os direitos do homem” não significam mais do que “absurdos empolados”. E, o mesmo completa, “O direito, o direito substantivo, é filho da lei; das leis reais provêm direitos reais; mas de leis imaginárias, da ‘lei da natureza’, só podem provir ‘direitos imaginários’”.


			E ainda entre aqueles que admitem a existência dos Direitos Humanos, permanece em debate a questão em torno da pretensão de universalidade na concepção de tais direitos, diante das tantas ideologias existentes no planeta e da diversidade cultural dos povos. 


			Na esteira de Amartya Sen (2011, p. 365), não se pode negar que a prática contemporânea da Democracia é em grande parte resultado da experiência europeia e americana ao longo de tempo. Não é viável, portanto, desconsiderar a realização Ocidental. Todavia, há que se considerar também, a relevância do debate público e da noção de Democracia nos países no mundo não ocidental.


			O processo histórico de universalização dos Direitos Humanos, para determinadas culturas, pode não passar de uma tentativa de dominação, com suas bases inclusive, em questões econômicas e de mercado, lastreada no discurso da origem ocidental da Democracia. Todavia, há de se considerar que os Direitos Humanos e sua evolução, perpassam por inúmeras culturas e histórias. 


			Aqui, não se adotará a corrente daqueles que não admitem a existência dos Direitos Humanos. Esses, não são imaginários e são sim, anteriores à lei. O que admitimos, é que conceber um conceito universal é algo de difícil construção.


			O processo de conformação dos Direitos Humanos é ainda gradual e passa por lutas, principalmente contra o poder e a dominação expressos no arbítrio estatal e em favor da dignidade do homem. A concepção de tais direitos nasce como fruto de resistências a violações a direitos, sem os quais ao homem é impossível viver de maneira digna e, portanto, os Direitos Humanos são determinados por múltiplos fatores históricos.


			Os direitos essenciais a pessoa humana nascem das lutas contra o poder, das lutas contra a opressão, das lutas contra o desmando, gradualmente, ou seja, não nascem todos de uma vez, mas sim quando as condições lhes são propícias, quando passa-se a reconhecer a sua necessidade para assegurar a cada indivíduo e a sociedade uma existência digna. (Boobio, 1992, p. 6)


			Com a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, houve a pretensão de se firmar valores comuns a toda a humanidade, em respeito ao Homem. Dessa maneira, os Direitos Humanos seriam universais, garantiriam a segurança pessoal e o direito à vida para todos, de julgamento justo, liberdade de expressão, liberdade sexual, dentre outros aspectos que afiançariam a liberdade e a igualdade entre todos os seres humanos. 


			Em que pese não ser uma norma cogente, a Declaração Universal dos Direitos Humanos introduziu importante debate a respeito da consolidação dos Direitos Humanos, incitando a Cultura da Paz e do diálogo, para os diferentes povos e nações. 


			Todavia, o reconhecimento e proclamação oficial dos Direitos Humanos por muitas nações, não encerra o debate e nem tampouco a construção do sentido. Afinal, a cada dia, descobertas, conquistas e fatos, abrem novas possibilidades sobre o entendimento de tais direitos, o que se traduz numa plurivocidade de sentidos dos Direitos Humanos.


			Para Candau (2016, p. 399), inspirada em Hannah Arendt (1997), um sério cenário nos é apresentado e serve para provocar reflexões sobre questões da contemporaneidade que impactam e são impactadas pelos Direitos Humanos:


			Globalização, políticas neoliberais, segurança global, essas são realidades que estão acentuando a exclusão, em suas diferentes formas e manifestações. No entanto, não afetam, igualmente, a todos os grupos sociais e culturais, nem a todos os países e, dentro de cada país, às diferentes regiões e pessoas. São os considerados “diferentes”, aqueles que, por suas características sociais e/ou étnicas, por serem pessoas com “necessidades especiais”, por não se adequarem a uma sociedade cada vez mais marcada pela competitividade e pela lógica do mercado, os “perdedores”, os “descartáveis”, que vêm, a cada dia, negado o seu “direito a ter direitos”.


			A humanidade ter alcançado determinadas conclusões sobre a dignidade da pessoa humana, indubitavelmente, num sentido geral, consiste em importante conquista. Ainda que aspectos sobre os Direitos Humanos sejam entendidos de maneira universal, decerto, as estratégias referentes à efetivação de tais direitos são locais, concretas. 


			E aqui, encaixa-se o ideal defendido por Jürgen Habermas, que propõe a construção de um diálogo entre as pessoas, as quais pela argumentação chegam ao consenso. Por mais que exista multiplicidade de entendimentos, invariavelmente, a competência comunicativa conduz assim, a um entendimento racional (Habermas, 1997, p. 299). Destarte, o ideal não é fazer um receituário de Direitos Humanos, mas sim, construir uma lógica que leve à reflexão acerca do tema. 


			Quando se trata de Democracia, numa visão bastante reduzida, poderia ser entendida como o regime político da soberania popular. A esse respeito, é preciso, contudo, perceber que a Democracia, assim como os Direitos Humanos, assume sentidos múltiplos. Pode ser entendida como um regime político, baseado na ideia de cidadania organizada em partidos políticos, processo eleitoral e rotatividade dos governantes. Pode ainda, ser encarada como a própria soberania popular, em constante debate.


			Para Espinosa (2003), a Democracia é o melhor dos regimes, é aquele em que o Estado, escolhido pela maioria, conduz os homens a uma vida livre. Assim diz o autor:


			Com efeito, num estado democrático (que é o que mais se aproxima do estado de natureza), todos, como dissemos, se comprometeram pelo pacto a sujeitar ao que for comumente decidido os seus atos, mas não os seus juízos e raciocínios; quer dizer, como é impossível os homens pensarem todos do mesmo modo, acordaram que teria força de lei a opinião que obtivesse o maior número de votos, reservando-se, entretanto, a autoridade de a revogar quando reconhecessem que havia outra melhor. (Espinosa, 2003, p. 308)


			Já para Touraine (1996), a Democracia não é limitada ao governo da maioria, já que essa pode fazer prevalecer seus interesses sobre os dos grupos minoritários, desconsiderando-os, mas sim, deve reconhecer a existência de minorias e de sua diversidade, uma vez que a democracia não pode se desvencilhar da ideia de direitos. Nessa mesma linha, encontra-se Raymond Aron (1966) que aduz que a soberania pode residir no povo, todavia é uma minoria que a exerce, de maneira que temos a impossibilidade de governos pelo povo em sociedades numerosas e complexas e, no máximo, governos para o povo. Ainda assim, Aron (2016) afirma que a Democracia é imperfeita, no entanto ela criou as sociedades mais civilizadas da história e foi o sistema que mais reduziu a violência.


			Neste sentido, como refletir sobre os tipos de Democracia não é objeto deste trabalho, pois a reflexão gira em torno do gênero, entendida por Bonavides como uma forma de governo em que a vontade soberana do povo decide, direta ou indiretamente, sendo concomitantemente sujeito ativo e passivo do poder legítimo (Bonavides, 1993).


			Outra colaboração, numa perspectiva ampliada, é oferecida pela professora Marilena Chauí (2016, p. 68-69) apontando que a Democracia para além de um regime de governo eficaz, pode significar forma sociopolítica definida pelo princípio da isonomia, na qual o conflito é considerado legítimo e necessário, buscando mediações para que possa exprimir-se. Como forma sociopolítica, aberta às mudanças temporais, e em que a existência de eleições, não significa mera “alternância no poder”, mas que o poder está sempre vazio, e que o governante apenas o ocupa por haver recebido um mandato temporário para isso. A atividade democrática social realiza-se como um contrapoder social que determina, dirige, controla e modifica a ação estatal e o poder dos governantes.


			No ambiente político e social eivado de incertezas no Brasil, não raro, diante de episódios violentos da criminalidade contra cidadãs e cidadãos comuns e, por vezes, da própria sensação de impunidade, coloca-se em questão o fato dos Direitos Humanos apenas protegerem criminosos. Para ampliar o ambiente de incertezas, quase que diariamente, trabalhadores e trabalhadoras enfrentam ações arbitrárias promovidas por agentes estatais. Nesse contexto, muito comum ainda, é se reclamar pela ausência do Estado nas ações de defesa e proteção dos Direitos Humanos, principalmente entre as camadas mais marginalizadas da sociedade. Portanto, diante de percepções distintas e distorcidas acerca dos Direitos Humanos, está claro que esses direitos são oponíveis contra o Estado, a quem cabe zelar pela dignidade de seus cidadãos e cidadãs. 


			Dessa maneira, quanto à efetivação dos Direitos Humanos, é em face do Estado que se concebe a sua oposição, tratando-se, pois, de eficácia vertical dos direitos humanos. De tal forma, os direitos humanos dão freios ao poder estatal, o qual não deve ser utilizado como instrumento de opressão, bem como, dirigem-se para nortear as ações do Estado na tutela e garantia de tais direitos.


			Mas quanto aos cidadãos, podem esses violar Direitos Humanos de outros cidadãos? E podem os cidadãos violar Direitos Humanos dos agentes públicos durante o exercício de sua atividade? Nesse caso, os Direitos Humanos podem ser oponíveis na relação entre particulares?


			Embora em menor proporção seja admitida a eficácia horizontal dos direitos humanos, vista numa relação entre particulares, é necessário também que seja considerada. Afinal, assim como todos devem ter seus direitos respeitados, respeitar direitos também é aspecto que se impõe.


			Segundo Morin (2001, p. 96), o desenvolvimento de uma Democracia só é possível com uma reforma do pensamento, que permita ligar o que está isolado, unindo as noções pulverizadas para entender o ser humano, a natureza, o cosmo, a realidade. Sendo assim, a noção de Democracia propõe um debate, que a ela é inerente. Além disso, requer um ambiente de divergência. Podemos inferir que a Democracia não pode ser inclusive implantada, pois à medida que fosse implantada, existindo consenso, estaria perdida. A Democracia pressupõe o dissenso.


			Afinal, não há como admitir Democracia por meio da imposição de determinado entendimento, ainda que seja uma imposição que a princípio se reduz ao plano de ideias e conceitos.


			A formação de professores no contexto da educação em Direitos Humanos


			Este artigo, mais do que definir e dizer das origens dos Direitos Humanos ou da Democracia, busca sim, evidenciar a importância da relação entre esses institutos, já que quando se fala num ou noutro, logo, se imagina uma vinculação orgânica, qual seja, uma “associação recíproca de dois ou mais organismos diferentes que lhes permite viver com benefício; é vida em comum” e, deste modo, uma relação simbiótica (Simbiose, 2016). E aqui, o sentido é o de entender essa necessária associação recíproca, coexistência entre Direitos Humanos e Democracia para, a partir daí, compreender a importância de tais institutos na formação de professores. 


			As pesquisas revelam que ainda é inerme a introdução da temática dos Direitos Humanos na formação de professores e educadores em geral, na formação inicial e continuada (Tavares, 2016; Candau, 2016). A complexidade da realidade educacional brasileira tem exigido um rigor cada vez maior nas análises para evitar conclusões apressadas ou descoladas do mundo real. O ambiente social e político, na atualidade, marcado por um sentimento de intolerância que, na verdade, revela o crescimento da cultura do desrespeito aos Direitos Humanos determina uma tomada de decisão em relação ao próprio processo de formação dos professores. Nesse contexto, reduzir a formação a uma mera incorporação de procedimentos técnicos para viabilizar a aprendizagem sob a perspectiva da racionalidade instrumental é, sem dúvida, alimentar uma formação que favorecerá o fortalecimento de uma escola que reproduz a desigualdade social e, portanto, cumpre um papel importante na desumanização do próprio homem.


			Para pensar o desenvolvimento da Cultura da Paz numa sociedade que tem sua centralidade no consumismo, na adoção de uma ética individualista e na defesa de uma solidariedade “predatória”, mais do que nunca, não há como abrir mão do debate sobre Direitos Humanos na formação docente. 


			O desafio de desenhar e implantar um projeto político pedagógico que colabore na construção de uma sociedade justa, logo, uma escola justa, acaba por configurar uma das principais preocupações. Nesse sentido, o simples debate sobre as causas ou razões do analfabetismo no Brasil ou da violência escolar, por exemplo, nos conduz à problematização acerca da nossa condição política. 


			Nesse debate, as reflexões de Habermas colaboram no sentido de que o próprio analisou a importância de colocar em prática uma democracia deliberativa, que conduza à aceitabilidade geral da norma (Habermas apud Souza, 2016, p. 16). Mas se a Democracia, só se faz num ambiente de constante debate e divergência, a partir do momento que existe o consenso, parece, pois, afastar-se o debate. Por conseguinte, invariavelmente, parece que a Democracia está em permanente risco, desde o momento em que se implanta. Portanto, aqui, a leitura de Habermas nos sugere que não há como conceber uma escola democrática que não tenha o debate e não aceite a divergência no seu interior. 


			Todavia, quando se pensa nos sentidos mais gerais de Direitos Humanos, como proteção e respeito ao ser humano, difícil é admitir que esses possam ser efetivados em meios autoritários, degradantes e totalitários. Nesse sentido, é necessário transcender e superar essa dificuldade quanto à efetivação da Democracia e dos Direitos Humanos e admitir: talvez não existam, hoje, sociedades plenamente democráticas ou sociedades que efetivamente pratiquem Direitos Humanos. 


			Nessa rota, as investigações sobre a formação de professores em direitos humanos revelam que o ambiente escolar é o espaço mais adequado para o debate e a disseminação dos direitos humanos em nossa sociedade. A escola pode constituir-se como um espaço público que reúna instrumentos suficientes para sensibilizar sua comunidade no sentido de que essa possa se engajar na defesa dos direitos humanos em suas perspectivas individuais, coletivas, econômicas, políticas e culturais com vistas à edificação de uma sociedade justa ancorada em princípios e valores humanos progressistas, equidosos e antiautoritários. 


			A cultura de respeito, tolerância e permissão à felicidade do Homem enquanto pressuposto talvez, na atualidade, se possa pensar em sociedades com mais e menos atitudes democráticas, sociedades que valorizem mais ou menos os Direitos do Homem, nos seus diversos sentidos e, consequentemente, possamos pensar uma escola que preencha um lócus estratégico para ampliar o nível de consciência de uma parcela expressiva das camadas mais humildes da população – as mais atingidas pela injustiça. 


			Todavia, a formação de professores deve enfrentar a polissemia que os Direitos Humanos adquiriram nos dias atuais. Assim, se constata a concepção que defende e promove os Direitos Humanos como estratégia para melhorar a qualidade de vida na sociedade sem questionar a formação socioeconômica vigente. Dessa maneira, a ideologia neoliberal encontra um arcabouço suficientemente satisfatório na concepção mencionada para amparar o seu projeto maior, qual seja, a submissão da sociedade à lógica do mercado. A citada concepção vai ressaltar os direitos individuais, as questões éticas, os direitos civis e políticos, esses, focados na participação em eleições. Além disso, os temas como meio ambiente, preconceito, racismo, sexismo, homofobia, violência, segurança, drogas, sexualidade, tolerância, infância, adolescência e velhice assumem uma maior relevância nas ações individuais ou associativas. A cidadania, enfim, está associada à formação de sujeitos para imergir no mundo do consumo e à valorização da ideia de seres produtivos e empreendedores. 


			Por outro lado, os Direitos Humanos sob o enfoque crítico-dialético apresentam-se como instrumentos mediadores para a construção de um projeto emancipatório com foco na cidadania ativa, substantiva e coletiva, quando os direitos políticos não podem ser abreviados aos rituais eleitorais, na maioria das vezes, intensamente mediatizados pela grande mídia empresarial e pelas estratégias de marketing. 


			No horizonte do mencionado enfoque, a promoção do empoderamento de grupos sociais e culturais marginalizados, a organização e o fortalecimento da sociedade civil constituem a base das preocupações da práxis político-pedagógica. Ainda que os temas considerados prioritários pelo pensamento neoliberal não sejam ignorados pela perspectiva crítico-dialética, os temas como educação, saúde, cidadania, justiça, segurança social, concentração de renda e riqueza, desemprego, ecologia e reforma agrária, violência estrutural, diversidade cultural, dívida externa e dívida social, obrigatoriamente, são privilegiados pela concepção que se contrapõe ao neoliberalismo. 


			Quanto aos aspectos pedagógicos, em detalhe, o enfoque crítico-dialético não descarta a transversalidade que, na primeira concepção exerce centralidade. Porém, a interdisciplinaridade é condição fulcral na elaboração do projeto de intervenção pedagógica sob a perspectiva crítica. Portanto, mesmo que não tenhamos um “estado puro” de cada uma das duas concepções, se pode buscar a respectiva identificação nas práxis adotadas pelos sujeitos envolvidos (Candau, 2016).


			Considerações finais 


			Decerto, como nos alerta Sen (2011, p. 390), o apelo moral dos Direitos Humanos tem sido utilizado para outras tantas finalidades que não o respeito ao homem, justificando em alguns casos a tortura, a prisão arbitrária ou mesmo a discriminação racial e religiosa, sob um discurso de respeito e manutenção aos tais direitos universais. Atualmente, a população islâmica mundial tem sido vítima desse processo e, no Brasil, por exemplo, a população pobre, negra e jovem sofre com a violência que encontra na impunidade e na desigualdade social as condições necessárias para a sua perpetuação. E nesse contexto, interessante é a hipótese de que a Democracia é instrumento de alcance dos Direitos Humanos, num sentido geral, e não necessariamente em detalhes ou definições particulares, que variam de pessoa para pessoa, de cultura para cultura. 


			Nesse contexto, referenciando-nos em Sen (2011, p. 358), compreendemos que, sem dúvida, por intermédio da Democracia que os Direitos Humanos podem ser mais efetivamente exercitados, pois é importante reconhecer o papel central da argumentação pública para a própria compreensão da justiça, vislumbrando a democracia não apenas como eleições e votação secreta, mas como o governo por meio do debate. 


			Nessa perspectiva, a luta pela efetividade dos Direitos Humanos assume uma dimensão estratégica na luta pela Democracia, pois corrobora para evidenciar e aprofundar as contradições em nossa sociedade. Sendo assim, o futuro professor ao ser educado em e para os Direitos Humanos desenvolve uma consciência cidadã que dentre outras coisas, serve para ele identificar os direitos básicos da cidadania e, por conseguinte, aprenda a lutar por esses direitos.
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